
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839366 - ES (2025/0019735-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : C R T
ADVOGADO : FREDERICO POZZATTI DE SOUZA - ES019811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. VARA ESPECIALIZADA
EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. EMPREGADA DOMÉSTICA.
VULNERABILIDADE DE GÊNERO. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA
PENHA. SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem, mediante análise das circunstâncias fáticas,
reconheceu a vulnerabilidade da vítima empregada doméstica,
determinando a competência da Vara Especializada em Violência
Doméstica.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
reconhecer a aplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos envolvendo
empregadas domésticas quando verificada a vulnerabilidade da vítima no
contexto doméstico.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 

        Brasília, .15 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por C R T contra decisão
monocrática em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial
manejado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, assim ementado:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA – 6ª VARA CRIMINAL DE
VILA VELHA E 9ª VARA CRIMINAL DE VILA VELHA (VARA
ESPECIALIZADA EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA) – PRÁTICA DOS CRIMES
PREVISTOS NOS ARTS. 215-A e 216-A - VÍTIMA EMPREGADA
DOMÉSTICA - VULNERABILIDADE DE GÊNERO - APLICABILIDADE DA
LEI 11.340/06 - COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO - CONFLITO
PROCEDENTE. 1. Configura-se violência doméstica e familiar contra a
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mulher, segundo o artigo 5º da Lei 11.340/2006, “Qualquer ação ou omissão
baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou
psicológico e dano moral ou patrimonial”. 2. No presente caso, o que se
verifica é que o suposto autor dos fatos, dentro de sua residência, teria
praticado o crime de importunação sexual contra sua funcionária. Assim,
restou demonstrado que os fatos ocorreram no âmbito doméstico, ocasião
em que o acusado se aproveitou da vulnerabilidade da vítima, incidindo, “in
casu”, a Lei Maria da Penha (Lei 11340/2006). 3. Conflito de Competência
julgado procedente para fixar a competência da 9ª Vara Criminal de Vila
Velha para a apreciação do feito."

 
A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando

pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 178-190).

É o relatório.  

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem fixou a competência do Juízo Especializado em
Violência Doméstica com base na constatação de que "o suposto autor dos fatos, C R
(chefe), dentro de sua residência, teria praticado o crime de importunação sexual

" e que "contra sua funcionária, Sra. J de H (empregada doméstica) restou demonstrado
que os fatos ocorreram no âmbito doméstico, ocasião em que o acusado se aproveitou
da vulnerabilidade da vítima, incidindo, 'in casu', a Lei Maria da Penha (Lei 11.340

" (e-STJ fl. 97)./2006)

Tal entendimento está em perfeita consonância com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior que reconhece a aplicabilidade da Lei Maria da
Penha em casos envolvendo empregadas domésticas quando verificada a
vulnerabilidade da vítima no contexto doméstico.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL.
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. DECISÃO AGRAVADA QUE
RESTABELECEU A CONDENAÇÃO DO AGRAVANTE PELO CRIME DE
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. ACÓRDÃO REVISIONAL QUE
ANULOU A SENTENÇA CONDENATÓRIA POR INCOMPETÊNCIA
ABSOLUTA DO JUÍZO DO JUIZADO ESPECIAL DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. VIOLAÇÃO DO ART. 5º,
CAPUT, E I, DA LEI N. 11.340/2006. ILEGALIDADE. MOLDURA FÁTICA
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QUE INDICA A VULNERABILIADE CONCRETA DA VÍTIMA (EMPREGADA
DOMÉSTICA) FACE AO AGRESSOR (NETO DA EMPREGADORA). CRIME
PERPETRADO NO AMBIENTE DOMÉSTICO E NO CONTEXTO DO
CONVÍVIO ALI ESTEBELECIDO, AINDA QUE ESPORÁDICO.
APLICABILIDADE DA LEI N. 11.340/2006 (ART. 5º, I). PRECEDENTES
DESTA CORTE. DECISÃO MANTIDA. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.900.478/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)23/2/2021 26/2/2021

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ASSÉDIO SEXUAL. LEI MARIA DA
PENHA. CRIME COMETIDO CONTRA EMPREGADA DOMÉSTICA.
CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE COMPROVADA. COABITAÇÃO
ENTRE AGRESSOR E VÍTIMA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
CONTRA A MULHER. REQUISITOS ATENDIDOS. COMPETÊNCIA DO
JUÍZO ESPECIALIZADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
VERIFICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas
corpus substitutivo de revisão criminal. No entanto, deve-se analisar o
pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a
ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

2. A Lei Maria da Penha dispõe que a violência doméstica e familiar contra a
mulher consiste em qualquer ação ou omissão baseada no gênero, que
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou
patrimonial. O inciso I do art. 5º estabelece que a violência doméstica e
familiar contra a mulher estará configurada quando praticada no âmbito da
unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente
agregadas.

3. Neste caso, o suposto agressor e a vítima partilhavam, em caráter diário e
permanente, a unidade doméstica onde os fatos teriam ocorrido. Além disso,
há inegável relação hierárquica e hipossuficiência entre a vítima e o suposto
agressor, o que enseja a aplicação do art. 5º, inciso I, da Lei n. 11.340/2003.

4. Eventual acolhimento da tese de falta de motivação de gênero depende
de exame aprofundado de fatos e provas, providência não comportada pelos
estreitos limites cognitivos do habeas corpus.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 500.314/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)18/6/2019 1/7/2019

A argumentação recursal de que no caso concreto não haveria
vulnerabilidade da vítima não tem o condão de afastar a aplicação da Súmula 83/STJ,
uma vez que o Tribunal de origem procedeu à análise específica das circunstâncias
fáticas e concluiu pela existência de vulnerabilidade e hipossuficiência da empregada
doméstica em relação ao empregador, em contexto que caracteriza violência
doméstica nos termos do art. 5º, inciso I, da Lei 11.340/2006.
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Assim, tendo o acórdão recorrido adotado orientação consentânea com a
jurisprudência desta Corte Superior, incide o óbice da Súmula 83/STJ: "Não se
conhece de recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se

"firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0019735-7 AREsp 2.839.366 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048979820228080035  48979820228080035

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C R T 
ADVOGADO : FREDERICO POZZATTI DE SOUZA  - ES019811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Assédio Sexual

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C R T 
ADVOGADO : FREDERICO POZZATTI DE SOUZA  - ES019811
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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